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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CANDIDO MORAES (RELATOR):
Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS contra sentença que acolheu a pretensão central deduzida em juízo, condenando a referida autarquia a conceder à parte autora o benefício previdenciário ou assistencial, com o devido pagamento das parcelas correlatas.

Sustenta o INSS a necessidade de prévia postulação administrativa como condição para o ajuizamento do presente feito, eis porque deve ser ele extinto sem julgamento do mérito, alega ausência de interesse de agir da parte autora pela ausência do requerimento.

Não houve prévio requerimento administrativo nem contestação quanto ao mérito.

É o relatório.

V O T O

O juízo a quo deferiu à parte autora o benefício previdenciário requerido na inicial. 

A sentença proferida está sujeita à remessa oficial, eis que de valor incerto a condenação imposta ao INSS.

O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 631.240, com repercussão geral reconhecida, entendeu indispensável o prévio requerimento administrativo pelo segurado antes de pleitear benefício previdenciário nas vias judiciais.

A e. Corte ressaltou, todavia, ser despicienda a anterior formulação perante o INSS quando a pretensão é a revisão de benefícios e/ou caso a posição da autarquia seja notoriamente contrária ao direito postulado (v.g. desaposentação), situações em que o interesse de agir da parte autora é evidenciado;

Estabeleceu, ainda, os critérios de transição a serem observados nos processos em curso:

a) Nos casos em que o INSS apresentou contestação de mérito no feito, fica mantido seu trâmite. Isso porque, essa resposta caracteriza o interesse de agir da parte autora, uma vez que há resistência ao pedido, não havendo que se falar em carência de ação.

b) Para aquelas ações ajuizadas em juizados itinerantes, a ausência do pedido administrativo não implicará a extinção do feito. Isso se dá porque os juizados se direcionam, basicamente, para onde não há agência do INSS.

c) Nas demais ações, o requerente do benefício deve ser intimado pelo juízo para dar entrada no pedido junto ao INSS, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção do processo. Uma vez comprovada a postulação administrativa, a autarquia também será intimada a se manifestar, no prazo de 90 dias.

Tratando-se de processo em curso, tal entendimento deve ser prestigiado, ante a surpresa ocasionada pelo entendimento da Corte Maior, contrária à então jurisprudência majoritária deste Regional e do STJ. 

A hipótese dos autos subsume-se ao estipulado na alínea “c” supra.

Conforme concepção eclética acerca do direito de ação, adotada pelo Código de Processo Civil Brasileiro, o julgamento de mérito da causa está condicionado ao preenchimento das condições da ação, razão pela qual a sentença de mérito proferida pelo juízo a quo deve ser anulada. 

Ressalto, por fim, que, ainda que se prestigie o novel entendimento do STF, revela-se descabida a apriorística extinção do feito nos termos do art. 267, VI, do CPC, como pretendido pelo INSS.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS e à remessa oficial para anular a sentença proferida, determinando, por conseguinte, o retorno dos autos para o regular prosseguimento do feito no Juízo de 1º Grau, observado o decidido pelo STF, inclusive com regular instrução, se o caso, após o que, observadas as formalidades legais, deverá ser proferida nova sentença.

Considerando-se a natureza alimentar da prestação em testilha e ainda a existência de elementos que indicam verossimilhança das alegações, esclareço que na hipótese de já ter sido implantado o benefício por força de decisão antecipatória, fica mantida a medida até pelo menos a realização da intimação determinada, após o que o julgador da origem decidirá por sua manutenção ou revogação, de acordo com as circunstâncias apuradas.

É o voto.
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